
regulamento n.º 427/2014(*)

regulAmento DA comiSSão nAcionAl
De PreVenção e combAte À

ProcurADoriA ilícitA

o conselho geral da ordem dos Advogados, reunido em
sessão plenária de 16 de julho de 2014, ao abrigo do disposto na
alínea h), do n.º 1, do art. 45.º do estatuto da ordem dos Advoga-
dos, aprovado pela lei n.º 15/2005, de 26 de janeiro, deliberou, por
unanimidade, aprovar o regulamento da Comissão Nacional de
Prevenção e Combate à Procuradoria ilícita, com a seguinte
redação:

Artigo 1.º

DenominAção

É constituída no âmbito da ordem dos Advogados Portugue-
ses a comissão nacional de Prevenção e combate à Procuradoria
ilícita (cnPcPi).

(*) Publicado no Diário da república, ii Série, n.º 190, 2 de outubro de 2014,
pp. 25251 e 25252.

V i d a  i n t e r n a



Artigo 2.º

órgãoS

A comissão nacional é constituída por dois órgãos:
a) Direção nacional de estudo e Planeamento;
b) comissão coordenadora.

Artigo 3.º

comPoSição DoS órgãoS

1. A Direção nacional de estudo e Planeamento é composta
por um Presidente, que é simultaneamente o Presidente da
cnPcPi, e por dois vogais.

2. A comissão coordenadora é composta pelos seguintes
elementos:

a) o Presidente da comissão nacional de estudo e Planea-
mento que presidirá as reuniões da comissão coordenadora;

b) Dois vogais da Direção nacional de estudo e Planeamento;
c) Por um representante de cada um dos conselhos Distritais;
d) Por um representante da câmara dos Solicitadores.

Artigo 4.º

obJetiVoS DA Direção nAcionAl De eStuDo e PlAneAmento

A Direção nacional de estudo e Planeamento da cnPcPi tem
como objetivos primordiais definir, incentivar, coordenar a nível
nacional a promoção da advocacia e da solicitadoria preventivas e
desenvolver as ações de combate à procuradoria ilícita, nomeada-
mente:

a) levar a cabo um levantamento e estudo sistemáticos das
situações que proliferam no mercado indiciadoras de ofer-
tas do exercício da procuradoria ilícita, cada vez mais
patentes na comunicação social e, especialmente, na inter-
net, com vista a permitir uma atuação precoce e a adoção
de medidas preventivas e punitivas adequadas;
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b) Promover ações de sensibilização e mobilização de todos
os advogados e solicitadores para a prevenção e combate
mais ativa e ampla à procuradoria ilícita;

c) Promover a dignificação do exercício da atividade dos
Advogados e Solicitadores junto do cidadão, podendo
para tal definir estratégias e estabelecer parcerias com
entidades públicas e privadas, e respetivas associações;

d) intervir junto da opinião pública por forma a esclarecer o
cidadão da necessidade e vantagem da procuradoria ser
praticada exclusivamente por profissionais habilitados
para atos próprios e exclusivos de Advogados e Solicita-
dores;

e) incentivar as entidades públicas ou privadas na criação de
condições de recusa de atos resultantes do exercício da
procuradoria ilícita;

f) Promovendo junto das entidades públicas ou privadas,
que estas, sempre que verifiquem que pessoa ou enti-
dade pretende praticar atos próprios de Advogado ou
Solicitador, sem estar habilitado para tal, de imediato,
proceda à identificação da pessoa ou entidade, e elabore
participação com todos os elementos necessários, a ser
entregue na ordem dos Advogados ou câmara dos Soli-
citadores;

g) Sensibilizar os órgãos de soberania quanto à adoção de
medidas legislativas ajustadas à prevenção e à condenação
dos seus agentes, co-autores e cúmplices;

h) Apresentar ao conselho geral, por iniciativa própria ou
por solicitação daquele, pareceres que contribuam para a
adoção de soluções mais adequadas em cada caso em con-
creto e apresentar propostas legislativas e/ou de alteração
da lei vigente no âmbito da prevenção e combate à procu-
radoria ilícita;

i) elaborar o seu próprio regulamento de funcionamento a
submeter ao conselho geral para aprovação, no qual
deverá prever a realização de reuniões, tanto quanto possí-
vel mensais, e a elaboração de relatórios de atividade tri-
mestrais a enviar ao conselho geral.
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Artigo 5.º

obJetiVoS DA comiSSão coorDenADorA

A comissão coordenadora tem como principais objetivos:
a) Articular com a Direção nacional de estudo e Planea-

mento as ações de combate à procuradoria ilícita;
b) Assessorar a Direção nacional de estudo e Planeamento

no estudo das medidas a tomar a nível nacional com vista
à prevenção e combate da procuradoria ilícita;

c) Articular as ações de prevenção e combate à procuradoria
ilícita dos conselhos Distritais e da câmara dos Solicita-
dores com a Direção nacional de estudo e Planeamento
devendo para isso elaborar relatórios trimestrais de toda a
actividade desenvolvida e propostas de atividades a
desenvolver.

Artigo 6.º

nomeAção Do PreSiDente Do cnPcPi

o Presidente é nomeado pelo conselho geral, sob proposta
do bastonário, pelo tempo do respetivo mandato.

Artigo 7.º

nomeAção DoS VogAiS DA Direção nAcionAl De eStuDo e

PlAneAmento

1. os vogais da Direção nacional de estudo e Planeamento
são nomeados pelo bastonário, por indicação do Presidente da
cnPcPi, cuja duração do mandato coincide com o mandato do
conselho geral.

2. o bastonário dará posse a todos os elementos da Direção
nacional de estudo e Planeamento, sendo a duração de mandato
coincidente com o do conselho geral.
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Artigo 8.º

nomeAção DoS VogAiS DA comiSSão coorDenADorA

1. os vogais da comissão coordenadora, salvo o Presidente
e vogais da Direção nacional de estudo e Planeamento, são indica-
dos pelos respetivos conselhos Distritais, institutos e câmara dos
Solicitadores.

2. o bastonário dará posse a todos os elementos da comis-
são coordenadora, sendo a duração de mandato coincidente com o
do conselho geral.

Artigo 9.º

funcionAmento

1. Da Direção nacional de estudo e Planeamento:
a) As reuniões da Direção nacional de estudo e Planea-

mento são convocadas pelo respetivo Presidente e reali-
zam-se, em princípio, uma vez por mês, sem prejuízo de
alteração posterior da sua periodicidade;

b) A convocatória será feita pelo meio mais expedito, prefe-
rencialmente por correio electrónico, onde estará incluída
uma ordem de trabalhos, com dez dias de antecedência em
relação à hora marcada;

c) não havendo unanimidade na tomada de decisões, serão as
mesmas votadas por maioria dos seus membros presentes.
em caso de empate, o Presidente tem voto de qualidade;

d) Das reuniões será lavrada uma ata a aprovar em reunião
seguinte e da qual será enviada cópia ao bastonário e ao
conselho geral.

2. Da comissão coordenadora:
a) As reuniões da comissão coordenadora são convocadas

pelo respetivo Presidente e realizam-se trimestralmente,
sem prejuízo de alteração posterior da sua periodicidade;

b) A convocatória será feita pelo meio mais expedito, prefe-
rencialmente por correio electrónico, onde estará incluída
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uma ordem de trabalhos, com dez dias de antecedência em
relação à hora marcada;

c) não havendo unanimidade na tomada de decisões, serão
as mesmas votadas por maioria dos seus membros presen-
tes. em caso de empate, o Presidente tem voto de quali-
dade;

d) Das reuniões será lavrada uma ata a aprovar em reunião
seguinte e da qual será enviada cópia ao bastonário e ao
conselho geral.

Artigo 10.º

PArticiPAção Do bAStonário

o bastonário é informado das datas das reuniões podendo, se
o entender, presidir às mesmas, ou indicar um membro do con-
selho geral que o represente nas referidas reuniões.

Artigo 11.º

normA reVogAtóriA

É revogado o regulamento da comissão nacional contra a
Procuradoria ilícita aprovado em sessão plenária do conselho geral
de 29 de março de 2011, regulamento n.º 445/2011, publicado no
Diário da república, 2.ª Série, n.º 139, de 21 de Julho de 2011.

24 de setembro de 2014.
A Presidente do Conselho Geral

elinA frAgA
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